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 A Na Copa do Mundo, a 
paixão pelo futebol pode 
se tornar uma poderosa 
ferramenta de manipula-
ção a serviço das empre-
sas de apostas online, as 
chamadas bets. O alerta é 
do Instituto de Defesa do 
Consumidor (Idec).

“Eventos esportivos de 
grande mobilização emo-
cional tendem a ampliar 
significativamente a ex-
posição da população à 
publicidade de bets, atin-
gindo não apenas apos-
tadores habituais, mas 
também consumidores 
ocasionais e pessoas em 
situação de vulnerabilida-
de”, afirma o Idec.

O Instituto fez o alerta 
após a divulgação recen-
te dos resultados de uma 
pesquisa realizada pela 
Softswiss, empresa mul-
tinacional fornecedora de 
tecnologias para platafor-
mas de jogos online, se-
diada em Malta.

Segundo a pesquisa, a 
Copa deste ano pode in-
crementar em pelo me-
nos 50% o volume global 
de apostas esportivas, em 
comparação com a edi-
ção anterior do evento, 
em 2022.

Ainda de acordo com 
a Softswiss, financeira-
mente, isto significa que 
as apostas esportivas que 
há quatro anos movimen-
taram cerca de US$ 35 bi-
lhões têm agora o poten-
cial para movimentar 
cerca de US$ 52 bilhões.

“Os principais motores 
desse crescimento são o 
formato ampliado do tor-
neio, o avanço contínuo 
dos mercados regulamen-
tados de apostas, as me-
lhorias na experiência de 
apostas móveis e a capa-
cidade única da Copa do 
Mundo de atrair apostado-
res frequentes e ocasionais 
em todo o mundo”, apon-
tou, em nota, o diretor de 
Operações da Softswiss, 
Alexander Kamenetsky.

A Federação Interna-
cional de Futebol (Fifa) 
ampliou o formato do 
campeonato na edição de 
2026, passando de 32 equi-
pes, em 2022, para 48; e de 
64 partidas para 104, nes-
te ano. 

Segundo estimativas 
do setor, os apostadores 

Futebol expõe 
população a bets

Desde o dia 9 
junho (dois dias 
antes da abertura 
o� cial da Copa), 
os brasileiros já 
gastaram cerca de 
R$ 530,21 milhões 
em casas de 
apostas

 A A obrigatoriedade de 
inscrição de parte das pes-
soas físicas no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ) para emissão de do-
cumentos fiscais foi pror-
rogada para 1º de janeiro de 
2027. A decisão foi anuncia-
da nesta sexta-feira (26) pela 
Receita Federal e pelo Comi-
tê Gestor do Imposto sobre 
Bens e Serviços (CGIBS).

A regra fazia parte das 
mudanças previstas pela 
Reforma Tributária sobre o 
consumo e estava inicial-
mente prevista para entrar 
em vigor em 1º de julho. 
Com a mudança, os con-
tribuintes que recolhem a 
Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS) e o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS) 
terão mais tempo para 
adaptação enquanto um 
novo sistema simplificado 
de cadastro é desenvolvido.

A medida não signifi-
ca que toda pessoa física 

precisará abrir um CNPJ. A 
reforma tributária criou a 
exigência apenas a pessoas 
que exerçam determinadas 
atividades econômicas e 
precisem emitir documen-
tos fiscais dentro das regras 
do novo sistema tributário.

O QUE MUDA. 
A Reforma Tributária criou 
novos tributos sobre o con-
sumo: a CBS, administrada 
pela União, e o IBS, admi-
nistrado por estados e mu-
nicípios. O governo busca 
padronizar a identificação 
dos contribuintes e integrar 
os sistemas eletrônicos de 
fiscalização.

Na prática, algumas 
pessoas físicas que atuam 
como prestadores de servi-
ço, autônomos ou produto-
res e faturem acima de R$ 
40,5 mil por ano precisarão 
de uma identificação fiscal 
específica para emissão de 
notas. (AB)

CNPJ de autônomos 
é adiado para 2027

 D Brasil busca convencer os EUA de que um acordo seria mais vantajoso para 
dois países 

TÂNIA REGO/AGÊNCIA BRASIL 

Tarifaço foi politizado 
mirando eleições

VISÃO DO GOVERNO. Negociadores brasileiros acreditam que as medidas foram politizadas em 
um contexto eleitoral no qual a Casa Branca tem interesse nos resultados

E
m meio às tra-
tativas sobre as 
taxas impostas 
pelos Estados 
Unidos aos pro-

dutos do Brasil, os nego-
ciadores brasileiros têm 
atuado levando em conta 
que as medidas foram po-
litizadas em um contex-
to eleitoral no qual a Casa 
Branca tem interesse nos 
resultados do pleito pre-
sidencial de outubro de 
2026, aqui no Brasil. 

Ambos os governos se-
guem negociando um pos-
sível acordo comercial. O 
Brasil busca convencer os 
EUA de que um acordo se-
ria mais vantajoso para os 
países do que as tarifas ex-
tras de 25% sobre parte dos 
produtos brasileiros.

O tarifaço foi uma reco-
mendação do Escritório do 
Representante Comercial 
dos EUA (USTR).

Na última quarta-feira 
(24) o perfil do Itamaraty 
no X publicou a posição 
do governo brasileiro em 
relação ao tarifaço estadu-
nidense, afirmando que a 
medida “tem sua origem 
em uma tentativa de inter-
ferência externa na justiça 
brasileira”. Na publicação, 
o Ministério das Relações 
Exteriores informou ainda 
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


 Leiloeira Ofi cial, Matrículas JUCEMG nº 1030 e JUCESP nº 1281, devidamen-
te autorizada pelo credor fi duciário abaixo qualifi cado, ou sua Preposta registrada na JUCEMG,
CPF: 746.127.276-49, RG: MG-2.089.239, faz saber que, na forma da Lei nº 
9.514/97 e do Decreto-lei nº. 21.981/32 levará a LEILÃO PÚBLICO de modo o o imóvel a seguir ca-
racterizado, nas seguintes condições. : Apartamento sob nº 75, localizado no 7º andar tipo do 
Edifício San Pietro, Bloco B, integrante do Condomínio Gran Piazza, situado a Avenida Bartolomeu de 
Gusmão, nº 74, Santos/SP, contendo uma área privativa de 64,84m², área comum de 35,64m², totalizando 
a área real construída de 100,48m², correspondendo-lhe uma participação de 0,50344% nas coisas de uso 
e propriedade comuns. AV.1: Procedo esta averbação para fi car constando que o imóvel desta matrícula, 
acha-se inscrito na Secretaria do Patrimônio da União – Delegacia no Estado de São Paulo, conforme RIP 
(Registro Imobiliário Patrimonial) sob nº 7071.19394.000-8 (SPIU). Imóvel objeto da Matrícula CNM: 
112474.2.0067378-67 trasladada da Matrícula nº 67.378 do 2º Ofi cial de Registro de Imóveis da Comarca 
de Santos/SP. Dispensa-se a descrição completa do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e 
do Art. 3º do Decreto nº 93.240/86, estando o mesmo descrito e caracterizado na matrícula anteriormente 
mencionada. Obs.: Imóvel ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30, caput e 
parágrafo único da Lei 9.514/97, com a redação dada pela Lei nº 14.711/2023.  


: ELIANA MARIA VASCONCELLOS MACHADO LIMA, brasileira, aposentada, divorciada, 
nascida em 01/01/1966, C.I: 3.558.366-5 SSP/SE, CPF: 091.754.488-90, residente e domiciliada na Rua 
Leonel Curvelo, 117, Apto 101, Torre A, Bairro Suíssa, Aracaju/SE, CEP: 49050-485. 
 O pagamento integral da arremata-
ção deverá ser realizado em até 24 horas, mediante depósito via TED, na conta do comitente vendedor a 
ser indicada pelo leiloeiro.  
  
 calculados na forma do art. 26, §1º e art. 27, 
parágrafos 1º, 2º e 3º da Lei nº 9.514/97, com a redação dada pela nº 14.711/2023. Os valores estão atu-
alizados até a presente data podendo sofrer alterações na ocasião do leilão.  
Caberá ao arrematante, o pagamento da comissão do leiloeiro, no valor de 5% (cinco por cento) da arre-
matação, a ser paga à vista, no ato do leilão, cuja obrigação se estenderá, inclusive, ao(s) devedor(es) fi -
duciante(s), na forma da lei.  O(s) devedor(es) fi duciante(s) será(ão) comunicado(s) 
das datas, horários e local de realização dos leilões para, no caso de interesse, exercer(em) o direito de 
preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma 
estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27, da Lei 9.514/97, com a redação dada pela Lei nº 14.711/2023.
Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão cadastrar-se no site 
 e se habilitar acessando a opção “Habilite-se”, com antecedência de 01 hora, antes do início do 
leilão, enviando os documentos de identifi cação, inclusive do representante legal, quando se tratar de 
pessoa jurídica, com exceção do(s) devedor(es) fi duciante(s), que poderá(ão) adquirir o imóvel preferen-
cialmente em 1º ou 2º leilão, caso não ocorra o arremate no primeiro, na forma do parágrafo 2º-B, do artigo 
27 da Lei 9.514/97, com a redação dada pela Lei nº 14.711/2023, devendo apresentar manifestação formal 
do interesse no exercício da preferência, antes da arrematação em leilão.  O(s) interes-
sado(s) deverá(ão), sob pena de desfazimento do negócio: (i) estar com seu CPF /CNPJ em situação re-
gular junto à Receita Federal do Brasil; (ii) não possuir restrições de crédito; (iii) ter conhecimento e obser-
var os ditames da Lei nº 9.613/1998, que dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direi-
tos e valores, bem como dos normativos do Banco Central do Brasil que tratam do assunto, inexistindo em 
seu nome qualquer restrição relativa à matéria. O arrematante será responsável pelas providências de 
desocupação do imóvel, nos termos do art. 30, caput e parágrafo único da Lei 9.514/97, com a redação 
dada pela Lei nº 14.711/2023. O(s) imóvel(i)s será(ão) vendido(s) no estado em que se encontram física e 
documentalmente, em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas nos editais, catálogos e ou-
tros veículos de comunicação são meramente enunciativas e as fotos dos imóveis divulgadas são apenas 
ilustrativas. Dessa forma, havendo divergência de metragem ou de área, o arrematante não terá direito a 
exigir do VENDEDOR nenhum complemento de metragem ou de área, o término da venda ou o abatimen-
to do preço do imóvel, sendo responsável por eventual regularização acaso necessária, nem alegar des-
conhecimento de suas condições, eventuais irregularidades, características, compartimentos internos, 
estado de conservação e localização, devendo as condições de cada imóvel ser prévia e rigorosamente 
analisadas pelos interessados. Correrão por conta do arrematante, todas as despesas relativas à arrema-
ação do imóvel, tais como, taxas, alvarás, certidões, foro e laudêmio, quando for o caso, escritura, emolu-
mentos cartorários, registros etc. Todos os tributos, despesas e demais encargos, incidentes sobre o imóvel 
em questão, inclusive encargos condominiais, após a data da efetivação da arrematação são de responsa-
bilidade exclusiva do arrematante



 Caso ao fi nal da ação  judicial  relativa ao  imóvel 
arrematado, distribuída antes ou depois da arrematação, seja invalidada a consolidação da propriedade, e/
ou os leilões públicos promovidos pelo vendedor e/ou a adjudicação em favor do vendedor, a arrematação 
será automaticamente rescindida, após o trânsito em julgado da ação, sendo devolvido o valor recebido pela 
venda, incluída a comissão do leiloeiro e os valores comprovadamente despendidos pelo arrematante à tí-
tulo de despesas de condomínio e imposto relativo à propriedade imobiliária. 

 O proponente vencedor por meio de lance on-line, terá prazo de 24 horas, depois 
de comunicado expressamente do êxito do lance, para efetuar o pagamento, exclusivamente por meio de 
TED e/ou cheques, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro, conforme edital. O não pagamento 
dos valores de arrematação, bem como da comissão do(a) Leiloeiro(a), no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas contadas da arrematação, confi gurará desistência ou arrependimento por parte do(a) arrematante, 
fi cando este(a) obrigado(a) a pagar o valor da comissão devida o(a) Leiloeiro(a) (5% - cinco por cento), so-
bre o valor da arrematação, perdendo a favor do Vendedor o valor correspondente a 20% (vinte por cento) 
do lance ou proposta efetuada, destinado ao reembolso das despesas incorridas por este. Poderá o (a) 
Leiloeiro(a) emitir título de crédito para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto, por falta de 
pagamento, se for o caso, sem prejuízo da execução prevista no artigo 39, do Decreto nº 21.981/32. Ao 
concorrer para a aquisição do imóvel por meio do presente leilão, fi cará caracterizada a aceitação pelo ar-
rematante de todas as condições estipuladas neste edital. As demais condições obedecerão ao que regula 
o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 
1° de fevereiro de 1.933, que regula a profi ssão de Leiloeiro Ofi cial. Maiores informações: (31)3360-4030 ou 
pelo e-mail: contato@francoleiloes.com.brizonte/MG, 

 



 EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Dr. João Marques Maurício, nº 269 - Gramado - Embu
das Artes/SP - CEP: 06816-040, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO
LEILÃO de modo presencial e/ou online, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do instrumento particular com eficácia de escritura pública, nº
0010303950, firmado em 21/03/2022, com o(s) Fiduciante(s) ROBERTO AUGUSTO FERRARI, maior, inscrito no CPF n° 409.098.768-
78, no dia 13 de julho de 2026, a partir das 10h30min em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 425.664,24
(quatrocentos e vinte e cinco mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e vinte e quatro centavos), o imóvel matriculado sob
n° 202.531 do Oficial de Registro de Imóveis de Praia Grande/SP, constituído pela Casa nº 02, situada na Rua Michel Alca, nº 741,
Condomínio Residencial Michel Alca, Bairro Mirim (conforme laudo), em Praia Grande/SP, com a área privativa de 73,610m², área comum
de 1,005m², área total de 74,615m², com a fração ideal no terreno e nas demais coisas de uso comum equivalente a 27,7866% do todo,
com 01 vaga de garagem. Cadastro Municipal: 2.05.01.011.005.0002. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação que se
encontra. Consta conforme R.05 a alienação fiduciária em favor do Banco Santander (Brasil) S/A. Imóvel Ocupado. Caso não haja licitante
em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 16 de julho de 2026, a partir das 14h30min, no mesmo local, para realização do SEGUNDO
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 281.369,80 (duzentos e oitenta e um mil, trezentos e sessenta e nove reais e
oitenta centavos), nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). O leilão presencial ocorrerá no escritório do Leiloeiro(a). Os
interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e
no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), e solicitar habilitação até 01 (uma) hora do início do leilão. Outras informações no
site do leiloeiro(a): Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net) ou e-mail
imoveis.sac@superbid.net. Dossiê: 02.27022.

1º LEILÃO: 13 de julho de 2026, a partir das 10h30min
2º LEILÃO: 16 de julho de 2026, a partir das 14h30min (*horário de Brasília)

brasileiros podem respon-
der por aproximadamente 
10% do volume global de 
apostas. Essa participação 
pode aumentar caso a se-
leção chegue às fases deci-
sivas da competição.

O Placar das Bets é 
uma plataforma de mo-
nitoramento do merca-
do de apostas criado pela 
empresa de análise de da-
dos Klavi, que utiliza da-
dos públicos do sistema 
financeiro (Open Finance). 
Os dados do placar refor-
çam a expectativa de que, 
mantido o ritmo atual, os 
brasileiros gastarão mais 
com apostas nesta Copa.

Desde o dia 9 junho 
(dois dias antes da abertu-
ra oficial da Copa), os bra-
sileiros já gastaram cerca 
de R$ 530,21 milhões em 
casas de apostas.

O Placar das Bets não 
disponibiliza informa-
ções sobre as apostas na 
Copa de 2022, mas revela 
que, até o início do even-
to deste ano, cada aposta-
dor brasileiro gastava, em 
média, R$ 188. Nesta quin-
ta-feira (25), este valor che-
gou a R$ 242.

PREOCUPAÇÃO. 
Para o Idec, longe de ser 
uma notícia positiva, a ex-
pectativa de crescimen-
to das apostas esportivas 
reforça as preocupações 
com os impactos negati-
vos da expansão das bets 
no Brasil, legalizadas em 
2018 e regulamentadas 
em 2023. 

“Essa prática é alta-
mente nociva às pessoas 
consumidoras e causa im-
pactos sociais e de saúde 
pública”, alertou o institu-
to, defendendo que o STF 
deveria declarar inconsti-
tucionais as leis que per-
mitiram os jogos e apostas 
online. (FP)

CEDOM Guarujá - Centro de  
Documentação e Memória de Guarujá

CNPJ: 47.237.892/0001-02
Demonstrações Financeiras - Período: 01/01/2025 a 31/12/2025

Balanço Patrimonial

ATIVO
Balanço Patrimonial
ATIVO 12.796,43
 ATIVO CIRCULANTE 12.796,43
  DISPONÍVEL 7.796,43
   BANCOS 7.796,43
    BANCOS CONTA MOVIMENTO 7.796,43
     PAGSEGURO 7.796,43
  OUTROS CRÉDITOS 5.000,00
   OUTROS CRÉDITOSS 5.000,00
    TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR 5.000,00
     CRÉDITOS DIVERSOS 5.000,00
PASSIVO
PASSIVO 12.796,43
 PASSIVO CIRCULANTE 30.636,42
  EXIGÍVEL A CURTO PRAZO 30.636,42
   EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 30.636,42
    EMPRÉSTIMO 30.636,42
     OUTROS EMPRÉSTIMOS 30.636,42
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO (17.839,99)
  RESERVAS DE LUCROS (17.839,99)
   RESERVAS DE LUCROS (17.839,99)
    RESERVAS DE LUCROS (17.839,99)
     SUPERÁVIT/DÉFICIT ACUMULADOS (17.839,99)

Guarujá, 31 de dezembro de 2025.

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, 
cujos valores do Ativo e Passivo mais Patrimônio Líquido impor-
tam em R$ 12.796,43 (doze mil, setecentos e noventa e seis 
Reais e quarenta e tres Centavos)

HELIO LUIZ MACHADO  
TC CRC: 137506

Demonstração do Resultado do Período
RECEITA
 CONTAS DE RECEITAS E INGRESSOS 82.413,40
  MENSALIDADE RECEBIDA DE ASSOCIADOS 5.063,40
  REPASSE PREFEITURA MUNICIPAL 77.350,00
 JUROS E DESCONTOS 411,18
  RECEITAS DE APLICAÇÃO FINANCEIRAS 411,18
 RECUPERAÇÃO CRED. CONSIDERADO INCOBRÁVÉL 945,00
  DESPESAS RECUPERADAS 945,00
 RECEITAS DIVERSAS 10.610,58
  RECEITAS DIVERSAS 10.610,58
 RESULTADOS NÃO OPERACIONAIS 8.178,96
  DOAÇÕES 8.178,96
DESPESAS GERAL
 IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES (848,96)
  TAXA DE FUNCIONAMENTO (694,50)
  TAXAS E EMOLUMENTOS (154,46)
 DESPESAS GERAIS (76.836,62)
  TELEFONES (1.612,27)
  ÁGUA E ESGOTO (1.872,84)
  ENERGIA ELÉTRICA (1.362,50)
  MATERIAL DE ESCRITÓRIO (2.009,00)
  ASSISTÊNCIA CONTÁBIL (5.400,00)
  SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS (43.288,69)
  ANÚNCIOS E ASSINATURAS (400,00)
  DESPESAS DIVERSAS (17.357,36)
  CONSERVAÇÃO E REPAROS DIVERSOS (1.089,90)
  MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA (1.825,00)
  CONDUÇÕES (342,09)
  INTERNET (65,16)
  DESPESAS COM PREMIAÇÃO (211,81)
 ALUGUEIS E ARRENDAMENTOS (41.000,00)
  ALUGUEL (41.000,00)
 DESPESAS FINANCEIRAS (0,04)
  TARIFAS DIVERSAS (0,04)
= Déficit (16.126,50)

que o Brasil segue atuan-
do por meio dos canais ofi-
ciais de interlocução entre 
os governos para demons-
trar que as políticas bra-
sileiras não prejudicam o 
comércio com os Estados 
Unidos.

Após participar de even-
to sobre Mercosul-União 
Europeia nesta sexta-feira 
(26), em São Paulo, o vice-
-presidente Geraldo Alck-
min criticou a tentativa do 
senador Flávio Bolsonaro 
(PL-RJ), e pré-candidato à 
Presidência da República, 
em negociar a questão das 
tarifas com os EUA. “Na rea-
lidade, são maus brasileiros 
que trabalharam contra o 
Brasil e agora estão tentan-
do remediar o que foi fei-
to”, disse.

O prazo para definir a 
aplicação, ou não, das tari-
fas, é o dia 15 de julho. O go-
verno brasileiro tem uma 
agenda de reuniões até lá 
com os representantes da 
Casa Branca e acredita que 
é possível, apesar de difícil, 
conseguir um acordo com 
os estadunidenses.  

Ao mesmo tempo, 
existe a percepção de que 
o governo Trump deve 
evitar um acordo que pos-
sa favorecer o governo 
brasileiro. (AB)
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